
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 320.516 - SP (2015/0077915-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : H C DOS S (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU PEDIDO LIMINAR. IMPEDIMENTO DA SÚMULA N. 691 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL - STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
POSSIBILIDADE NO CASO. ADOLESCENTE COM VÁRIAS 
PASSAGENS PELA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. QUARTO 
ENVOLVIMENTO EM ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO 
DE DROGAS. DUAS APREENSÕES POR ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO À RECEPTAÇÃO E MAIS UMA POR PORTE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do STF não 
se admite o processamento de habeas corpus impetrado contra decisão 
do Desembargador Relator que indeferiu a liminar em mandamus 
impetrado perante o Tribunal a quo, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância. Tal óbice, contudo, pode ser ultrapassado em 
hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade ou abuso de poder. 

– Nos termos do art. 122 do Estatuto da Criança e 
Adolescente, a medida socioeducativa de internação é possível somente 
nas seguintes hipóteses: a) pela prática de ato infracional mediante grave 
ameaça ou violência contra a pessoa; b) pela reiteração no cometimento 
de outras infrações graves; ou c) em razão do descumprimento reiterado 
e injustificado de medida anteriormente imposta.  

– Evidenciado que o paciente ostenta diversas outras 
passagens pela Vara da Infância e da Juventude, sendo essa a quarta vez 
em que é apreendido pela prática de ato infracional equiparado ao delito 
de tráfico de drogas, além de ter se envolvido em pelo menos dois atos 
infracionais equiparados à receptação e mais um por porte de drogas 
para consumo pessoal, constata-se a suficiência de fundamentação da 
decisão que impôs a medida de internação, pois resta configurada a 
reiteração de atos infracionais, nos termos dispostos no art. 122, II, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer da ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria 

Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 320.516 - SP (2015/0077915-2)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : H C DOS S (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de H C DOS S contra ato de Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo.

Extrai-se dos autos que foi aplicada ao paciente medida socioeducativa de 

internação pela prática de ato infracional equiparado aos delitos tipificados nos arts. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, cuja liminar foi 

indeferida pelo relator. 

No presente writ, a impetrante invoca o enunciado n. 492 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, alegando que não estão presentes as hipóteses do art. 122 

do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Pleiteia, em liminar, a liberação do menor, e no mérito, a imposição de 

medida socioeducativa diversa da internação. 

Liminar indeferida às fls. 56/59.

Informações prestadas às fls. 68/120 e 124/155.

 O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da decisão 

impugnada (fls. 156/161).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 320.516 - SP (2015/0077915-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Inicialmente, verifico que o presente habeas corpus foi impetrado contra 

decisão do Desembargador Relator que indeferiu a liminar em mandamus impetrado 

perante o Tribunal a quo, sendo certo que, nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula 

do STF, não se admite o processamento da impetração nesse contexto, sob pena de 

se incorrer em indevida supressão de instância.

Todavia, a jurisprudência desta Corte Superior tem admitido que o referido 

óbice seja ultrapassado em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade ou abuso de 

poder. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de eventual ilegalidade.

Busca-se, na presente impetração, a aplicação ao paciente de medida 

socioeducativa diversa da internação, tendo em vista a ausência das circunstâncias 

previstas no art. 122 do ECA.

No caso, a medida de internação foi determinada na sentença, sob os 

seguintes fundamentos (fl. 49):

O ato infracional em exame é grave, assemelhado a 
hediondo. Alem disso, Henrique apresenta registros desabonadores, 
conforme se infere das certidões cartorárias inseridas às fls. 18/19 dos 
autos, indicando a prática de outros atos da mesma natureza e o forte 
envolvimento do adolescente na prática ilícita, conforme apontado 
também no estudo social anexado às fls. 64/66). Conclui-se, portanto, 
que a família não possui estrutura necessária para sua reinserção 
social e, portanto, a medida de internação é a que melhor se adequa ao 
caso concreto.

Inicialmente, cumpre ressaltar que é entendimento pacífico da 

jurisprudência desta Corte que a prática de ato infracional análogo ao tráfico de drogas, 

por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 

internação ao adolescente, conforme consignado pelo Enunciado n. 492 da Súmula do 

STJ.
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Referida medida só é possível nas hipóteses taxativas do art. 122 da Lei 

n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou 

violência contra a pessoa; b) quando houver o reiterado cometimento de outras 

infrações graves; ou c) quando haja o descumprimento reiterado e injustificado de 

medida anteriormente imposta. 

Na hipótese dos autos, o Juízo monocrático justificou a imposição da 

medida mais gravosa, dentre outros, no fato de que “apresenta registros 

desabonadores” e no "forte envolvimento do adolescente na prática ilícita, conforme 

apontado também no estudo social anexado" (fl.49).

A defesa, na petição inicial do presente writ, sustenta que não estaria 

configurada a reiteração no cometimento de outras infrações graves, afirmando que, por 

mais que exista cumprimento de outras medidas socioeducativas de liberdade assistida 

em seu nome, não restou comprovada a existência de condenação, afirmando que 

poderia se tratar de liberdade assistida aplicada em sede de remissão. 

Não obstante as alegações, em nenhum momento a defesa traz aos 

autos qualquer instrumento probatório que corrobore suas afirmações, restando para 

análise tão-somente a extensa folha de antecedes criminais do menor (fls. 129/130).

Como se vê, o paciente ostenta diversas outras passagens pela Vara da 

Infância e da Juventude, sendo essa a quarta vez em que é apreendido pela prática de 

ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas, além de ter se envolvido em 

pelo menos dois atos infracionais equiparados à receptação e mais um por porte de 

drogas para consumo pessoal.

Desse modo, constata-se a suficiência de fundamentação da decisão que 

impôs a medida de internação, pois resta configurada a reiteração de atos infracionais, 

nos termos dispostos no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO IMPOSTA EM RAZÃO DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. REITERAÇÃO DE ATO INFRACIONAL E RELATÓRIO 
POLIDIMENSIONAL INDICANDO A NECESSIDADE DE ATENDIMENTO 
SISTEMÁTICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, INCISO II, DO 
ECA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE UM NÚMERO MÍNIMO DE ATOS 
INFRACIONAIS GRAVES ANTERIORES PARA A CARACTERIZAÇÃO DA 
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REITERAÇÃO. PRECEDENTES DESTE STJ E DO STF. REITERAÇÃO DE 
ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DE MEDIDA 
ANTERIOR. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto 
no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de flagrante ilegalidade, a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

Esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência do Pretório 
Excelso, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente não estipulou um número mínimo de atos infracionais graves 
para justificar a internação do menor infrator com fulcro no art. 122, inciso II, 
do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações graves).

Consoante a nova orientação, cabe ao magistrado analisar as 
peculiaridades de cada caso e as condições específicas do adolescente a 
fim de melhor aplicar o direito. Precedentes desta Corte: HC 277.068/SP, 
Relator  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 02/05/2014; HC 
277.601/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, DJe de 07/03/2014; HC 
288.015/SP, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 
08/08/2014; HC 282.853/PE, Relator  Ministro JORGE MUSSI, DJe de 
07/08/2014; HC 287.351/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, DJe de 
26/05/2014. Precedentes do Pretório Excelso: HC 94.447/SP, Relator 
Ministro LUIZ FUX, DJe 06/05/2011; HC 84.218/SP, Relator  Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 18/04/08).

In casu, a medida constritiva foi imposta em razão das 
peculiaridades do caso concreto - reiteração de ato infracional e 
relatório polidimensional indicando a necessidade de atendimento 
sistemático -, aptas a permitir a aplicação da medida extrema. Como se 
vê, o magistrado atento às condições pessoais e sociais do menor bem 
fundamentou a necessidade de aplicação da medida mais rigorosa.

Ressalte-se que não se exige trânsito em julgado de eventual 
medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração 
de ato infracional previsto no art. 122, inciso II, do ECA. Isso porque não é 
possível estender ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como 
previsto na lei penal. Habeas corpus não conhecido.

(HC 305.987/RJ, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 27/11/2014).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. ART. 122 DO ECA. ROL 
TAXATIVO. DELITO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. HISTÓRICO 
DE ENVOLVIMENTO NA SEARA INFRACIONAL. APLICAÇÃO ANTERIOR 
DE LIBERDADE ASSISTIDA E DE SEMILIBERDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser 
aplicada quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no 
artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente e quando não haja 
outra medida mais adequada ou menos onerosa à liberdade do 
adolescente.

2. Apesar de o ato infracional praticado ser equivalente ao 
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crime de tráfico de drogas, cometido sem violência ou grave ameaça à 
pessoa, as instâncias ordinárias entenderam devida a imposição da 
medida de internação com base na reiteração infracional, em 
consonância com o art. 122, II, do ECA e as demais peculiaridades 
concretas do caso.

3. Enfatizaram que esse é o terceiro ato infracional 
análogo ao crime de tráfico praticado pelo adolescente, que ele foi 
submetido às medidas socioeducativas anteriores de liberdade assistida 
e semiliberdade e que, desde os 13 anos, faz uso e comercializa 
entorpecentes.

4. O Supremo Tribunal Federal asseverou, em diversas 
oportunidades, que o "inciso II do artigo 122 do ECA não prevê número 
mínimo de delitos anteriormente cometidos para fins de caracterização da 
reiteração na prática criminosa" (HC 94.447/SP, Relator Ministro LUIZ FUX, 
1ª T., DJe de 6/5/2011).

5. Diante das condições pessoais do adolescente, de seu 
envolvimento reiterado em atos infracionais análogos ao crime de tráfico e 
da ineficácia das medidas anteriores de liberdade assistida e de 
semiliberdade, deve ser mantida a internação imposta, medida mais 
adequada para afastá-lo do cenário infracional.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 301.389/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA. WRIT JULGADO PREJUDICADO 
NA ORIGEM. RECURSO PRÓPRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 
SUPERADA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO 
NA PRÁTICA DE OUTROS ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO 
TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO FUNDAMENTADA. PARECER 
ACOLHIDO.

1. A princípio, o presente recurso estaria prejudicado, ante a 
supressão de instância, pois a questão nele debatida não foi objeto de 
apreciação pela Corte local.

2. Acerca da medida socioeducativa aplicada na sentença, é 
consabido que a internação somente é possível nas hipóteses previstas no 
art. 122 da Lei n. 8.069/1990, ou seja, quando o ato infracional for praticado 
com grave ameaça ou violência contra a pessoa, ressalvadas as hipóteses 
nas quais outras medidas menos severas forem suficientemente adequadas; 
quando houver o reiterado cometimento de outras infrações graves; ou, 
ainda, quando haja o descumprimento reiterável e justificável de medida 
anteriormente imposta.

3. No caso dos autos, a magistrada, entendendo que a 
medida de internação era a única cabível à espécie, uma vez que a 
recorrente apresenta uma remissão suspensiva pela prática de ato 
infracional equiparado ao tráfico de drogas e responde a outras duas 
ações pela prática do mesmo ato infracional e possui condenação, 
também, por tráfico de entorpecentes, deixou bem demonstrada a 
reiteração prevista no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
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(RHC 50.497/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 06/11/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0077915-2 HC 320.516 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00224906520148260506  20548123620158260000  224906520148260506

EM MESA JULGADO: 23/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BRUNO CESAR DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : H C DOS S (INTERNADO)
CORRÉU : W S DE L

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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